
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 513.888 - SC (2019/0160965-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : RICARDO THIEDE 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA  - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A "prolação de decisão monocrática por relator não viola o 
princípio da colegialidade, tendo em vista a existência de possibilidade de 
submissão do julgado ao órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental" (AgRg no HC 335.457/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 
09/11/2018).

2. É possível a execução provisória da pena, após a confirmação da 
sentença condenatória pelo Tribunal de origem, quando esgotada a jurisdição 
ordinária, ainda que o Juízo sentenciante tenha concedido ao apenado o direito de 
recorrer em liberdade. Precedente do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 513.888 - SC (2019/0160965-0)
  
AGRAVANTE : RICARDO THIEDE 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA  - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO THIEDE contra a 

decisão de fls. 734-736, em que deneguei a ordem de habeas corpus, nos termos da seguinte 

ementa (fl. 734):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. POSSIBILIDADE.  ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA."

 

Nas razões recursais, o Agravante alega violação ao princípio da colegialidade, 

reitera o argumento de que é incabível a execução provisória da pena e sustenta ofensa aos arts. 

5.º, inciso LXI, e 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito ao 

Órgão Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a "prolação de decisão monocrática por 

relator não viola o princípio da colegialidade, tendo em vista a existência de possibilidade 

de submissão do julgado ao órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 

regimental" (AgRg no HC 335.457/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 09/11/2018).

De outra parte, conforme assinalado na decisão agravada, o Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do ARE n.º 964.246 RG/SP, julgado sob o regime de repercussão geral, 

reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria no sentido de que "[...] a execução 

provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito a 

recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 

presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal" 

(ARE 964.246 RG, Relator Ministro TEORI ZAVASCKI, DJe de 25/11/2016).

No mesmo sentido:

"[...]
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 

126.292/SP, por maioria de votos, firmou o entendimento de que é possível a 
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execução provisória de acórdão penal condenatório, ainda que sujeito a 
recursos de natureza extraordinária, não havendo que se falar em ofensa 
ao princípio da presunção de inocência, compreensão que foi recentemente 
confirmada pelo aludido colegiado ao apreciar as ADCs 43 e 44.

3. Em atenção ao que decidido pelo Pretório Excelso, este Sodalício 
passou a admitir a execução provisória da pena, ainda que determinada em 
recurso exclusivo da defesa, afastando as alegações de reformatio in pejus 
e de necessidade de comprovação da presença dos requisitos previstos no 
artigo 312 do Código de Processo Penal, uma vez que a prisão decorrente 
da decisão que confirma a condenação encontra-se na competência do juízo 
revisional, não dependendo da insurgência da acusação. Precedentes.

4. Na espécie, à luz do que decidido pela Corte Suprema, não há 
qualquer ilegalidade na execução provisória da pena imposta à paciente, 
uma vez que já esgotada a instância ordinária, aguardando-se atualmente, 
o julgamento dos reclamos de natureza extraordinária interpostos pela sua 
defesa.

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 440.459/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 
01/08/2018; sem grifos no original.)

Desse modo, é possível a execução provisória da pena após a confirmação da 

sentença condenatória pelo Tribunal de origem quando esgotada a jurisdição ordinária, ainda que 

o Juízo sentenciante tenha concedido ao apenado o direito ao recurso em liberdade.

Acerca do tema, confira-se recente julgado prolatado pela Segunda Turma do 

Supremo Tribunal Federal:

"Agravo regimental nos embargos de declaração no habeas corpus. 
2. Sentença que garante ao réu o direito de recorrer em liberdade. Tribunal 
que determina a execução provisória da pena em sede de recurso manejado 
exclusivamente pela defesa. Alegação de reformatio in pejus. Inexistência. 
3. Inovação recursal não suscitada na inicial do habeas corpus. 4. Agravo 
não provido" (HC 165.117 ED-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 22/03/2019, DJe de 10/04/2019; sem grifos no original.)

Por fim, "[a]o STJ é vedada a análise de violação a dispositivos 

constitucionais, uma vez que essa competência é exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 

pela via do recurso extraordinário, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 

Federal" (AgRg no HC 455.691/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 01/10/2018).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0160965-0 HC 513.888 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016114820168240045  16114820168240045  196302018  40059095320168240000  
5441600007

EM MESA JULGADO: 06/08/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO GONZAGA 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA  - SC019878 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RICARDO THIEDE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO THIEDE 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA  - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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